
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2925482 - SP (2025/0158661-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : IVAN DE SOUZA MERCEDO MOREIRA - MG168290

IVAN DE SOUZA MERCEDO MOREIRA - SP457621
AGRAVADO : A V P SERVICOS DIGITAL LTDA
AGRAVADO : MARCELO COSTA GONZALEZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ARRESTO EXECUTIVO.
EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE CITAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte entende que frustrada a tentativa de
localização do devedor, é possível o arresto de seus bens na modalidade
online, com base na aplicação analógica do art. 854 do CPC/15.
Precedentes.
2. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso07/10/2025 13/10/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ARRESTO EXECUTIVO.
EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE CITAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte entende que frustrada a tentativa de
localização do devedor, é possível o arresto de seus bens na modalidade
online, com base na aplicação analógica do art. 854 do CPC/15.
Precedentes.
2. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO SAFRA S.A. contra a decisão que
inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, alínea "c", da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:
 

"Agravo de instrumento - execução de título extrajudicial - tentativa de
citação por AR no endereço constante no título executivo - necessidade de
tentativa de citação pessoal por Oficial de Justiça - arresto executivo
descabido, por ora - art. 830 do CPC - recurso improvido" (e-STJ fl. 46).

 
No recurso especial (e-STJ fls. 51/64), o recorrente alega que o Tribunal de

origem divergiu da interpretação dos arts. 830 e 835, I, do Código de Processo Civil
conferida pelos Tribunais de Justiça dos Estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro
ao indeferir o pedido de arresto executivo (pré-penhora). 

Nesse sentido alega que 
 

"(...)  equivocada encontra-se a decisão objurgada, sendo certo
que o arresto executivo pretendido (pré-penhora), consiste na possibilidade
de constrição dos bens do patrimônio do devedor quando este não é
localizado, como in casu, não representando qualquer ofensa ao devido
processo legal, já que guarda sustentáculo na norma dos artigos 830 c/c
835, I, ambos do CPC, as quais, por outro lado, não preveem como requisito
para realização da medida, o esgotamento de todos os meios de citação" (e-
STJ fl. 56).
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Aduz que os acórdãos paradigmas não exigem o esgotamento das tentativas
de citação ou o preenchimento dos requisitos de tutela de urgência para o deferimento
da medida.

Ao final, requer o provimento do recurso.
Sem contrarrazões (certidão de e-STJ fl. 90), o recurso foi inadmitido na

origem, sobrevindo daí a interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A pretensão recursal merece acolhida.
Eis a letra do acórdão, transcrito no que interessa à espécie:
 

"(...)
Inicialmente, destaque-se que, na forma do art. 830 do CPC, “se o

oficial de justiça não encontrar o executado, arrestar-lhe-á tantos bens
quantos bastem para garantir a execução”.

Assim, evidente a possibilidade de se proceder ao arresto de bens
e ativos financeiros do devedor quando ele não for encontrado para citação.

Todavia, no caso presente, não obstante a insurgência do
agravante, as tentativas de citação por AR foram infrutíferas (fls. 76 e 81 da
ação originária), inclusive com a informação de que o executado é
desconhecido no endereço procurado.

A esse passo, razoável que, antes de se proceder ao arresto
executivo pleiteado, proceda-se à tentativa de citação dos devedores por
meio de Oficial de Justiça a fim de que corrobore se o endereço informado no
contrato exequendo, de fato, é dos executados" (e-STJ fl. 46).

 
De fato, prevalece atualmente na jurisprudência do STJ o entendimento

de ser possível acolher o pedido de arresto executivo na modalidade online em relação
ao devedor não encontrado para citação sem a necessidade de que tenha o credor
/recorrente esgotado as diligências para localizá-lo.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ARRESTO ON-LINE. TENTATIVA DE
LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO FRUSTRADA. NECESSIDADE.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que,
uma vez frustrada a tentativa de localização do devedor, é possível o
arresto de seus bens na modalidade on-line, com base na aplicação
analógica do art. 854 do CPC/2015, sendo prescindível que haja o
exaurimento das tentativas.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp n. 1.288.367
/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ,19/9/2022
DJe de  - grifou-se).4/10/2022

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. DECISÃO QUE DEFERIU ARRESTO ONLINE EM CONTA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. ARRESTO
EXECUTIVO ELETRÔNICO. TENTATIVA DE LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO
FRUSTRADA. ADMISSIBILIDADE. EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE
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CITAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Execução de título extrajudicial fundada em cédula de crédito bancário, no
bojo da qual foi proferida decisão deferindo arresto online em conta.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial.
3. Frustrada a tentativa de localização do devedor para citação, é
possível o arresto de seus bens na modalidade on-line, com base na
aplicação analógica do art. 854 do CPC/15, sendo prescindível que
haja o exaurimento das tentativas. Precedentes.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido" (AgInt no
AREsp n. 1.956.886/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se).2/5/2022 4/5/2022
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ARRESTO EXECUTIVO ELETRÔNICO. TENTATIVA
DE LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO FRUSTRADA. ADMISSIBILIDADE.
EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE CITAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE.
JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de execução de título extrajudicial ajuizada em , da qual10/08/2018
foi extraído o presente recurso especial, interposto em  e26/12/2018
distribuído ao gabinete em . Julgamento: CPC/15.25/06/2019
2. O propósito recursal consiste em decidir acerca da admissibilidade de
arresto executivo na modalidade on-line, antes de esgotadas as tentativas
de citação do devedor.
3. O arresto executivo, previsto no art. 830 do CPC/15, busca evitar que os
bens do devedor não localizado se percam, a fim de assegurar a efetivação
de futura penhora na ação de execução. Com efeito, concretizada a citação, o
arresto se converterá em penhora.
4. Frustrada a tentativa de localização do devedor, é possível o
arresto de seus bens na modalidade on-line, com base na aplicação
analógica do art. 854 do CPC/15. Manutenção dos precedentes desta
Corte, firmados na vigência do CPC/73.
5. Hipótese dos autos em que o deferimento da medida foi condicionado ao
exaurimento das tentativas de localização da devedora não encontrada para
citação, o que, entretanto, é prescindível.
6. Recurso especial provido"  (REsp 1.822.034/SC, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe  -15/6/2021 21/6/2021
grifou-se).

 
Verifica-se, portanto, que a decisão recorrida está em dissonância com a

jurisprudência desta Corte.
Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial

para determinar a devolução dos autos à origem a fim de que se dê prosseguimento à
execução, possibilitando-se, com base na aplicação  analógica do art. 854 do CPC
/2015, o arresto online de bens do devedor.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.925.482 / SP
Número Registro: 2025/0158661-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10682661320238260100 23324091920238260000

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : IVAN DE SOUZA MERCEDO MOREIRA - MG168290

IVAN DE SOUZA MERCEDO MOREIRA - SP457621
AGRAVADO : A V P SERVICOS DIGITAL LTDA
AGRAVADO : MARCELO COSTA GONZALEZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,07/10/2025 13/10/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025

Documento eletrônico VDA51384565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/10/2025 00:56:18
Código de Controle do Documento: 7329870b-4644-45d3-9b0a-60a72205e02d


